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Sem vinculagéo especifica, contribuicéo ao Incra éinconstitucional

Recentemente escrevi artigo enaltecendo o brilhantismo do posicionamento do Tribunal Regional
Federal da 42 Regido no julgamento da Apelacdo Civel 2005.70.00.016118-4, em que foi relator o ilustre
desembargador Otavio Roberto Pamplona.

A questdo foi bem analisada pelo tributarista e juiz federal Leandro Paulsen, quando manifestou a sua
divergéncia com a posi¢ao exarada pelo desembargador.

A conclusdo foi pelo provimento, por maioria, do recurso do contribuinte, eis que a contribui¢cdo ao Incra
pode ser enquadrada como uma Contribuicdo de Intervencdo ao Dominio Econdmico e que, nestas
condic¢es, ndo foi recepcionada pela Emenda Constitucional 33/01, e que ndo atende ao requisito da
referibilidade, essencial para ainstituicéo e cobranca das contribuicdes.

L ogicamente, em decorréncia do provimento por maioria, tanto o Incra quanto a Uni&o interpuseram
embargos infringentes.

Os recursos foram acol hidos para se reconhecer a exigibilidade da contribuicdo ao Incra sob as
premissas de que: (i) a EC 33/01 néo alterou a exigéncia da contribuicao; (ii) o requisito dareferibilidade
é dispensavel em razéo do fato de que todos sao beneficiérios dareforma agréria

No acérdao condutor do entendimento acima exposto, arelatora juizafederal VaniaHack de Almeida
reconheceu: “quanto a definic¢éo da natureza juridica especifica da exacdo, inicialmente, estou de acordo
com aorientacdo do Superior Tribunal de Justica no sentido de que a contribui¢éo ao INCRA caracteriza-
se como contribuicdo de intervencéo no dominio econdémico (Primeira Segdo, Embargos de Divergéncia
em REsp 722.808/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, julgados em 25/10/06)". (Apelagdo em
Mandado Seguranca n® 2003.36.00.008103-0/M T, rel. Juiz Federal. Convocado Rafael Paulo Soares
Pinto. 072 Turma, DJ 02.06.2006).

Ou sga, tanto o Tribunal Federal da 42 Regido quanto o Superior Tribunal de Justica possuem
posicionamento no sentido de que a contribuicdo ao Incra se trata de contribuicéo de intervencéo no
dominio econémico.

A Emenda Constitucional 33/01, que acrescentou o paragrafo 2° ao artigo 149, prevé que a contribuicéo
de intervencdo no dominio econémico poderater aliquotas com base no faturamento, na receita bruta ou
no valor da operagéo.

Notorio é que a contribuicdo ao INCRA tem como previsdo de incidéncia afolha de salarios, o que
notoriamente ndo esta previsto no paragrafo 2° do art. 149 da Constituicdo Federal.

A conclusdo |6gica que se tem € que a contribuicdo ao Incra ndo foi recepcionada pela EC 33/01.

No entanto, o que o Tribunal Regiona Federal da 42 Regido defende é que “aredacéo do dispositivo
enuncia que tais contribuicdes ‘ poderdo ter aliquotas’ que incidam sobre o faturamento, a receita bruta
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ou o valor da operacéo e o valor aduaneiro; ndo disse que tal espécie contributiva tera apenas essas
fontes de receitas. Uma interpretacéo restritiva ndo se gjustaria a sistematica das contribuicoes
interventiva, pois o campo econdmico, no qual o Estado podera necessitar intervir por meio de
contribuicdes, sempre se mostro agil, cambiante e inovador, ndo sendo recomendével limitar, apriori, 0s
elementos sobre os quais a exagéo pode incidir”.

N&o obstante o posicionamento acima exarado, essencial se faz recordar que um dos principios
constitucionais primordiais € o dalegalidade tributéria que pode ser extraido do art. 150, inciso |, da
Constituicdo Federal que prevé gue é vedada exigéncia de tributo sem lei que o estabel eca.

Através do principio dalegalidade se leva a conclusdo de que nenhum cidadéo pode ser compelido a
pagar tributo sem lel que o estabeleca.

Esse raciocinio deve ser aplicado a contribuicéo ao Incra, pois ndo ha previsdo constitucional no sentido
de que é possivel aincidénciado tributo sobre folhas de salério.

Ora, repita-se que o parégrafo 2° do art. 149 da Constituicéo Federal prevé que a contribuicéo de
intervencdo no dominio econdmico deve ter por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da

operacao.

Ent&o, aceitar a contribui¢do ao Incra como Cide incide induz a conclusdo inafastavel de que sua
exigéncia éilegal namedida em que a Carta Magna limita as hipoteses de suaincidéncia.

Nem se argumente de que deve haver umainterpretacéo extensiva, pois em se aceitar tal premissa estaria
se abrindo o precedente para exigéncia de véarios tributos ao livre arbitrio da Administragdo Publica, o
gue vem a atingir a seguranca juridica.

A ampladoutrina e ajurisprudéncia sempre defenderam que, em se tratando de matéria tributaria, deve
predominar o principio da estritalegalidade. Em outras palavras, ainterpretacéo deve ser feitade
maneirarestritiva.

A formade interpretacéo jafoi objeto de discussdo pelo Tribunal Regional Federal da 12 Regiéo
conforme a ementalogo a seguir:

TRIBUTARIO — MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO — SINDICATO — LEGITIMIDADE —
AUTORIZACAO OU RELACAO NOMINAL DOSFILIADOS: DESNECESSIDADE — OPCAO PELO
SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUICOESDAS
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — SMPLES (LEI N° 9.317/1996) —
EQUIPARACAO DA ATIVIDADE DE VENDA DE BILHETES DE LOTERIA (CASA LOTERICA) A
‘REPRESENTACAO COMERCIAL’: IMPOSSIBILIDADE — 1. O Sindicato tem legitimacao ativa,
definida pelo STF como ‘legitimacdo extraordinaria’, para atuar também em acao ordinaria como
‘substituto processual’, pleiteando em nome proprio direito alheio, na defesa dos direitos e interesses
dos seus filiados nominados ou mesmo de toda categoria, ndo Ihe sendo devida a exigéncia de juntar
autorizacéo expressa e individual dos seusfiliados. 2. ‘A Lei n°8.073/1990 (art. 3°), em consonancia
com as normas constitucionais (art. 5°, incisos XXI e LXX, CF/1988), autoriza os sindicatos a
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representarem seus filiados em juizo, quer nas agdes ordinarias, quer nas segurancas col etivas,
ocorrendo a chamada substituicéo processual. Desnecessaria, desta forma, autorizagéo expressa ou a
relacdo nominal dos substituidos (cf. STF, AgRg-RE 225.965/DF e STJ, RMS 11.055/GO e REsp
72.028/RJ)’ (STJ, REsp 511747/MA, 52 T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, ac. Un., DJ 13.10.2003, p. 00430
—grifel). 3. O STF assentou que ndo ha ofensa ao principio da isonomia tributaria se a norma legal, por
motivos extrafiscais, impde tratamento desigual a microempresas e empresas de pequeno porte de
capacidade contributiva distinta, excepcionando da op¢do a sistematica do Smples aquel as cujos socios
tenham condicao de se estabelecer no mercado sem assisténcia estatal (STF, ADIn 1.643-1/DF, Rel.
Min. Mauricio Corréa, DJ 14.03.2003). 4. A interpretacdo de norma excepcionante, ainda mais em
matériatributéria, regida pelo principio da legalidade estrita, deve ser feita de maneira restritiva, néo
podendo o administrador publico ou intérprete da norma alargar a sua extensao para alcancar
atividade nao explicitamente constante da norma legal ou aplicando-a a quem dela ndo € destinatario.
5. A atividade de venda de bilhetes de loteria ndo se equipara a de ‘ representante comercial’. 6.
Apelacdo e remessa oficial ndo providas. 7. Pecas liberadas pelo Relator, em 23.05.2006, para
publicacdo do acérdado” . (TRF 12R. — AMS 2003.36.00.008103-0/MT — (200336000081030) — 72 T. —
Rel. Juiz Fed. Conv. Rafael Paulo Soares Pinto — DJU 02.06.2006) g.n.

Ou sgja, 0 argumento da interpretacdo extensiva para justificar alegalidade da contribuicdo ao Incra é
totalmente inconstitucional, na medida em que viola o principio dalegalidade tributaria.

No que tange ao argumento de que ndo ha necessidade de referibilidade porgque todos séo beneficiarios
dareformaagréria, cumpre pontuar que, a se aceitar tal tese, pode-se denominar a contribuicdo ao Incra
de imposto com finalidade, o que é vedado em razéo do prevé o art. 167, inciso 1V, da Constituicéo
Federal.

| sto porque imposto pode ser conceituado como tributo cuja hipétese de incidéncia independe da atuagéo
estatal especifica em relacdo ao contribuinte. E o que acontece com a contribui¢do ao Incra na pratica,
pois suaincidéncia esta desvinculada de uma atividade estatal especifica

E sabido que a contribui¢io ao Incra deve ser destinada ao mundo rural para que sgja cumprida a funcéo
social da propriedade. Mas a partir do momento em que se defende ndo ser necessario o requisito da
referibilidade, pode-se dizer que o requisito legal de que deve ser destinado ao mundo rural néo possuii
gualquer eficiéncia, ei's que ndo se sabe realmente se 0s recursos provenientes da contribui¢éo ao Incra
estéo sendo aplicados realmente ao mundo rural.

Dispensar o requisito da referibilidade para as contribuicdes em geral significa dizer que o Estado esta
isento de prestar contas ao contribuinte, 0 que também deixa ameagada segurancajuridica e justica
tributéria.

Para que sejam respeitados os principios da seguranca juridica e da justica tributaria € necessario que
todo cidadéo tenha ao menos uma previsdo do que sera obrigado a contribuir.

As constantes imposi ¢oes feitas pela Administracéo Publica e mudangas nos posi cionamentos em Nossos
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Tribunais Péatrios vém causando uma inseguranca juridicatotal ao contribuinte.

O caso da contribuicéo ao Incra é uma situacéo que pode gerar precedentes para exigéncias de outras
modalidades de contribuigdes que nada mais sdo do que impostos com finalidade, o que se repita é
vedado pelo art. 167, inciso 1V, da Constituicdo Federal.

Mas as esperancas ainda ndo acabaram, pois a matéria ndo foi levada a crivo do Supremo Tribunal
Federal, onde se espera que sgja restaurado o brilhante raciocinio desenvolvido pelo juiz federa Leandro
Paulsen no julgamento da apelacéo civel n° 2005.70.00.016118-4/PR, que tramitou no Tribunal Regional
Federal da 42 Regiéo.
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